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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

EDITAL E ANEXOS 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 042/2023-SRP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO COM ITENS COM COTA RESERVADA PARA ME EPP MEI 

LICITAÇÃOITENS EXCLUSIVOS PARA ME EPP MEI 

Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 
7.746, de 05 de junho de 2012, alterado pelo DECRETO N° 9.178, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017, do Decreto 
Federal n° 7892 de 23 de janeiro e 2013, alterado pelo Decreto Federal n° 9.488, de 2018, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
Decreto Municipal 002/2022, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
N" 6.979/2023 

'PROCESSO LICITATÓRIO 
NÕ 042/2023-SRP 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
****************************** 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

REGIME DE EXECUÇÃO: 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

OBJETO: 
Registro de Preços, do tipo menor preço, para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para Prestação de 
Serviços de Coleta e destinação final de lixo hospitalar, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Pinheiro. 
O Pregão será realizado em sessão pública online por meio 
INTERNET, através do PORTAL DE 
httn://vvww.comprasnet.gov.br 

de recursos de tecnologia da informação - 
COMPRAS GOVERNAMENTAIS, site: 

de Brasília) 

as indicações de tempo constantes neste Edital, 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: 30/08/2023 - Término: 18/09/2023, às 08h:59min (Horário 
SESSÃO PÚBLICA: 18/09/2023, às 09:00 h (Horário de Brasília) 
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas 
em que não este/ja disposto "Horário Local". 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA 

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 14:00hs (horário local). 

Sítios eletrônicos: Poderão ser obtidos de forma gratuita através 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão https://www.tce.ma.gov.br/, 

OBTENÇÃO DO EDITAL 

dos sites http://www.comprasnet.gov.br e do 
ou ainda poderão ser obtidos também junto 

à CPL, ou por e-mail cp11-pinheiroW_;outlook.com. 
www.pinheiro.ma.gov.br./ O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: 

RE ONSAVEL: 

Fr der r újo Lobato 
Secretário M "pal de Saúde , 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 042/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.979/2023 

LICITAÇÃO COM ITENS COM COTA RESERVADA PARA ME EPP MEI 
LICITAÇÃOITENS EXCLUSIVOS PARA ME EPP ME! 

PREAMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO, por interveniência da Secretaria Municipal de Saúde, 
representada pelo Sr. Frederico Araújo Lobato, Scretárto Municipal de Saúde, no uso de sua competência torna 
público, para conhecimento dos interessados, realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global por Lote modo de disputa 
ABERTO, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 
2019, do Decreto Federal n° 7.746, de 05 de junho de 2012, alterado pelo DECRETO N° 9.178, DE 23 DE 
OUTUBRO DE 2017, do Decreto Federal n° 7892 de 23 de janeiro e 2013, alterado pelo Decreto Federal n° 
9.488, de 2018, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do 
Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, constantes no Processo N°6.979. 

Data da sessão: 18 de setembro de 2023. 
Horário: 09:00 horas 
Local: Portal de Compras do Governo Federal — https://www.gov.br/compras/pt-br 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, do tipo menor preço, para futura e eventual 
contratação de pessoa jurídica para Prestação de Serviços de Coleta e destinação final de lixo hospitalar, de 
interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pinheiro, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será realizada com critério de julgamento menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Conforme Decreto Federal n.° 7.892/2013, Capítulo V, art. 7.0 § 2.°, para registros de preços não se faz 
necessário a indicação imediata de Dotação Orçamentária, que somente será exigida para formalização do 
Contrato ou outro instrumento hábil, decorrente da ARP. 

3 DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governq F era ç e sitio 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
— SICAF, conforme disposto no art. 90 da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderesexpressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de1993; 

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência,em processo de dissolução 
ou liquidação; 

4.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuandonessa condição (Acórdão 
n° 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.7. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da InstruçãoNormativa/SEGES n° 05/2017) 
4.2.7.1. É admissivel a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 50 a 70 da Lei 
9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de 
gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão n° 1.406/2017- TCU-Plenário), 
mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.2.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP 
n° 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho 
e a AGU. 

4.3 Nos termos do art. 5° do Decreto n°9.507, de 2018, é vedada a contrafação de pessoa jurídica na qual 
haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
contrafação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
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4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ouafinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, 
art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de 
junho de 2010); 

4.4 Nos termos do art. 70 do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiarde agente público ocupante de cargo 
em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006. 

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalicias; 
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçãode aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTUMP n° 2, 
de 16 de setembro de 2009. 

4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nesteEdital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação quer 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
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5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, 
de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apóso encerramento do envio de lances. 

6 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

6.1.1. valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação doTermo de Referência 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços. 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666,de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da 
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da 
Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em casode erro ou 
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serãoadotadas as orientações a seguir 

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual; 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido, no pagamento dos serviços, na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo oproponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legai, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessáriasao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada aocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou 
não apresentem as especificações exigidas noTermo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário e total. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturada sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abe m qye.fés licitantes 
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aacc‘' Pág.6/32 
()03 : 

PG n° 042/2023 — SRP/PMP/MA 

Edital - Pregão Eletrônico Serviços - Habilitação Completa Hibndo (margem de preferência neste ponto) — LC 147/2014 — Lei Federal n° 8 

Xne 
'o 

aça José Sarney, 560 — Centro Pinheiro — Maranhão CNI3.1 N-5106.200.745/0001-80 



dlik 10 
ar- Tflianjt TB- rt 

PP. ar"="rr...mr 

710 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

7.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

7.10.1. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do 
Ministério da Economia. 

7.11.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superiora dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 

7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de equenostprte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio ''Para que 
PU IV 042/2023 — SRP/PMP/MA 

-- Edital • Pregão Eletrônico SetvIços - Habilitação Completa — Hibndo (margem de preferência neste ponto) — LC 147/2014 — Ler Federal rf 8 666/93 eiemy 

0°' 

20Pág.7/32

çt1 

- José Sarney, 560 - Centra Pinheiro - Maranhão CNPJ N 9 06.200.745/0001-81 



,tPINHEIRA 
,,,„, ncu .,. , Lw. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, su - cessivamente, aos bens produzidos: 

7.25.1.1. prestados por empresas brasileiras; 

7.25.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.25.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação. 

7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 
os lances empatados. 

7.25. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista deste Edital. 

7.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.25.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamentoda proposta. 

8 . DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para contrafação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° eno §9° do art. 26 do Decreto n° 
10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-Ada In 
SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 

8.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU — Plenário), 
desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços totais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 daLei n° 
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da N SEGE V'  DG N. 5, de 2017, 

ÇOI1para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. coe, 
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8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 
custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir 
a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.9 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.9.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização dediligências, com vista ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.10 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.10.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo 
realequadas com o valor final ofertado. 

8.11 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados com aqueles praticados no 
mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 daLC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contro- ladoria-Geral da 
União (wm w . portal datransparencia. gov .br/cei s);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa. mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.br/improbidade adm/ consultar uerido. h ' 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Adminis
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; tub ex, 
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9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", 
-c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dosvínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da propostasubsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à 
qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Nonnati- va SEGES/MP n° 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pú- blica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 
a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

93. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nomeda matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos te 
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documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação Jurídica: 

9.8.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidadelimitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor juntamente com todas as alterações realizadas anteriormente, 

9.8.3. devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lein° 5.452, de 10 de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida 
pelo órgão competente; 

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante emit até 60 (sessenta) 
dias antes da data da sessão pública, ou que esteja dentro do prazo de validade constante própi-i ertidão; 
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9.10.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 

• no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

• é admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG = 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11 Qualificação Técnica: 

9.11.1. ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a contratada executou/executa serviços compatíveis com o objeto deste Termo de 
Referência. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 

9.11.2. Licença de Operação (LO) emitida pelo órgão ambiental competente, em nome da proponente, para 
coleta e transporte de resíduos perigosos, nos termos da Resolução do CONAMA n.° 237/1997. 

9.11.3. Apresentar Declaração contendo relação dos veículos utilizados para coleta e transporte externo dos 
resíduos acompanhada dos respectivos Certificados de Inspeção Veicular (CIV) segundo a portaria 457/2008 do 
Inmetro e Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos (CIPP) segundo Portaria 204/2011 
do Inmetro em atendimento às exigências legais e às normas da ABNT. 

9.11.4. Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão competente, em nome da proponente, que contemple o 
tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde conforme Resoluções do CONAMA n. ° 237e 
CONAMA n° 358. 

9.11.5. Caso a contratada não possua a Licença de Operação para a destinação final dos rejeitos provenientes do 
processo, solicitada no item acima, deve apresentar: 

a) Cópia do Contrato celebrado entre a empresa contratada e a empresa que irá realizar a destinação final 
dos resíduos após o tratamento pela Contratada. 

b) Licença de Operação, expedida pelo órgão ambiental competente, em nome da,em sa que i " realizar a 
destinação final dos resíduos após o tratamento pela Contratada. ç312%

(NO:' 
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c) Cadastro Técnico Federal da empresa e do responsável técnico, junto ao IBAMA, que contemple as 
atividades objeto desta contratação, de acordo com o disposto na Instrução Normativa n° 31/2009. 

d) Prova de registro ou inscrição da proponente e do seu responsável técnico, junto ao Conselho de Classe 
Competente, que comprove atividade relacionada com o objeto do presente Pregão. 

9.11.6. Comprovar que possui, em seu quadro de pessoal, no momento da entrega da proposta, no mínimo, um 
profissional que será o responsável técnico pelos serviços, em cujo acervo, registrado no Conselho de Classe 
Competente, conste Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, por execução de serviços de características semelhantes ao objeto desta contratação. 

9.11.7. O profissional indicado no item acima deverá, no momento da entrega da proposta e durante toda a 
vigência contratual, possuir vínculo empregatício com a empresa Proponente, comprovado por meio da juntada 
de cópia da ficha de registro de empregado, ou 

9.11.8. Da cópia do ato de investidura em cargo de direção, ou da cópia do contrato social ou ainda do contrato 
civil de prestação de serviços a fim de comprovar que este profissional pertence ao quadro técnico da empresa, 
ou é seu diretor ou seu sócio 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 

9.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para,no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem eme das, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas selo icitante ou seu 

'ç0Qrepresentante legal. 
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10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
total em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na intemet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
. vE scal e 

atam ente 
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não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°123/2006, serão adotados os procedimep 
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posteriores ao encerramentoda etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acor - do com a fase do 
procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SI-CAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regulardecisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 07 (sete) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lopara assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 07 (sete) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seusanexos; 

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstasnos artigos 77 e 78 da Lei 
ri° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozes) meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no Termo de Referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ouentidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29- da Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 1?- jul q„etw2002, 
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consulta prévia aoCADIN. 
15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 
inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação,para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo deReferência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Prefeitura Municipal de Pinheiro, garantida a 
prévia defesa, poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

20.1.1. Advertência, que será aplicada através de notificação, mediante contra recibo do representante legal da 
empresa, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a Contratada apresente justificativas para o 
atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

20.1.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso e/ou por descumprimento das obrigações 
parciais estabelecidas neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do material/serviço não 
entregue/prestado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicado oficialmente; 
20.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material/serviço não entregue/prestado, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados a Prefeitura Municipal de Pinheiro. 
20.4. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 
20.1.1. Recusar a assinatura da Nota de Empenho da Despesa ou contrato; 
20.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documnt o fqJ e 
20.1.3. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 
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20.1.4. Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto; 
20.1.5. Comportar-se de modo inidôneo 
20.1.6. Cometer fraude fiscal. 
20.2. As sanções previstas nos subitens 20.1.1 e 20.2 deste item poderão ser aplicadas juntamente com as dos 
subitens 20.1.2 e 20.1.3, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis. 
20.3. O atraso injustificado na execução do contrato, conforme estipulado no Edital, por período superior a 
30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do contrato, podendo ser convocada a 2a colocada na licitação e assim 
sucessivamente, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato e medida judiciais cabíveis, obedecido o 
contraditório e a ampla defesa. 
20.4. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da empresa ou, na impossibilidade, recolhida no 
prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não cumpridas, serão cobradas 
judicialmente, obedecido o contraditório e a ampla defesa. 
20.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o 
licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail  cpl I -pinheiro(koutlook.com, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço: Praça José Sarney n° 560, Pinheiro — MA. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data derecebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados da data do 
recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 

22. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.1. Homologada a licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com os fornecedores primeiros classificados para o objeto licitado. Se o licitante primeiro 
colocado recusar-se a assinar a ata, ou não puder prestar serviço do objeto, serão convocados os demais 
classificados que aceitarem fornecer o item licitado pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de 
classificação. 

22.2. A Secretaria Municipal de Saúde convocará formalmente os fornecedores, no p 
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dias úteis, para assinatura da Ata de Registro de Preços, encaminhando via e-mail a mesma, para assinatura 
com Certificado Digital tipo A3. 

22.3. O prazo previsto no item 22.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Pinheiro. 

22.4. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, o 
Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital e no art. 81 da Lei n.° 
8.666/93, examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, respeitada a ordem de classificação, 
para, após comprovados os requisitos habilitatórias e feita a negociação, declarar o respectivo licitante 
vencedor, celebrando com ele o compromisso representado pela assinatura da Ata de Registro de Preços. 

22.5. O Sistema de Registro de Preços não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
anexo I deste edital, podendo a Administração promover a contratação em unidades de acordo com suas 
necessidades. 

22.6. Caberá ao órgão gerenciador à prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda o 
seguinte: 

22.7. Caberá ao órgão participante à manifestação de interesse em participar do registro de preços, sendo 
responsável pelos dados prestados, providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua 
estimativa de consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto básico, nos termos 
da Lei n.° 8.666/93, adequado ao registro de preço do qual pretende fazer parte. 

22.8. A elaboração da Proposta de Preços é de inteira responsabilidade do licitante, não lhe cabendo a 
desistência após assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de aplicação das penalidades 
Administrativas cabíveis. 

22.9. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser originada deste certame é a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, a qual é responsável pelo controle e gerenciamento dos saldos 
da ATA. 

23. DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

23.1. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, prioritariamente por qualquer órgão da Administração Pública (Direta ou Indireta) 
Municipal que não tenha participado do certame licitatório na condição de "carona", mediante prévia consulta 
ao órgão gerenciador e respeitadas as condições e as regras estabelecidas em lei relativas à utilização do 
Sistema de Registro de Preços. 

23.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador, ao setor de licitações da 
Prefeitura Municipal de Pinheiro, por oficio ou e-mail: cp11-pinheiro@joutlook.com , para que este indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidas a ordem de classificação. 

23.3. As solicitações por entidades não participantes não poderá exceder o estabelecido em lei, 

23.4. Os órgãos não participantes estarão limitados a solicitar a adesão, e, por conseguinte contratar no limite 
de 100% (cem por cento) dos quantitativos do instrumento convocatório em até 90 (noventa) dias. 

23.5. O órgão gerenciador está limitado a conceder adesões à ata de registro de preços, no limite do dobro do 
quantitativo de cada item(ins) registrado(s) na ata para o órgão gerenciador e órgãos p icipantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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24. DOS QUANTITATIVOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
24.1 Conforme o especificado no Termo de Referência deste edital (anexo I). 
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25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília — DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11.0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.gov br/compras/pt-br, e 
também poderá ser lido e/ou obtido no endereço: Praça José Sarney n° 560, Centro, Pinheiro nos dias úteis,no 
horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

25.12.2. ANEXO II — Minuta do Termo de Contrato; 

25.12.3. ANEXO III - Minuta da ARP; 

Pinheiro - MA, 29 de agosto de 2023. 
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Silvano José Mor 'beiro 
Pregoeiro 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

oi 
Registro de Preços, do tipo menor preço para futura e eventual contrafação de pessoa jurídica 

para Prestação de serviços de Coleta e destinação final de lixo hospitalar, de interesse da Secretaria Municipal 
de Saúde do Município de Pinheiro. 

O serviço de limpeza urbana do município de Pinheiro não recolhe resíduos de serviços de saúde (lixo 
hospitalar). A realização de procedimentos, executados pela equipe de saúde nos usuários que buscam essa 
assistência, implica na produção de resíduos, que devem ser incluídos no gerenciamento organizacional desses 
serviços. 
Ao normalizar e coordenar a cadeia de eventos que envolvem as atividades com os RSS (Resíduos de Serviços 
de Saúde), tal como acondicionamento, armazenamento, transporte e destino final, o município de Pinheiro 
estará buscando o máximo de eficiência e de qualidade na área da saúde, com um mínimo de risco para os 
pacientes, os funcionários, os visitantes e para o meio ambiente, conforme determinação da Resolução n° 005, 
de 1993, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que ressalta a responsabilidade dos 
estabelecimentos de saúde, cabendo aos mesmos, o gerenciamento dos seus resíduos desde a geração até a 
disposição final. 
A presente contrafação visa atender a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional do Meio Ambiente 
— RDC N° 306, de 7 de dezembro de 2004 e Resoluções n° 237, de 19 de dezembro de 1997 e 358, de 29 de abril 
de 2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, e para a contrafação dos serviços de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final do lixo hospitalar. 
O acúmulo de Lixo Hospitalar é de extrema periculosidade, podendo gerar a proliferação de doenças, e com 
isso, colocar em risco a saúde pública. Além disso, trata-se de um serviço essencial. Assim, é necessário que o 
serviço contratado seja de forma contínua. 

03- SERVIÇOS/QUANTIDADE: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VLR.UNT. VLR. TOTAL 

1 
Serviços de coleta e destinação final de lixo 
hospitalar das unidades de saúde do 
município de pinheiro-MA. 

45.600 KG 
22,59 1.030.104,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
1.030.104,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.030.104,00 (HUM MILHÃO, TRINTA MIL, CEÇf O E QUATRO 
REAIS). 
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04-. DAS OBRII&AÇÕES 

4.1 - DA CONTRATANTE 
4.1.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CON I RATADA; 
4.1.2. Permitir acessos dos empregados da licitante vencedora às suas dependências para a execução do serviço, 
4.1.3. Exercer a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão, especialmente designado pela Secretaria 
Municipal de Saúde; 
4.1.4. Acompanhar e fiscalizar a entrega, efetuar o recebimento do veiculo, verificando se estão em 
conformidade com o solicitado com este Termo de Referência, Edital e instrumento de contrato. 
4.1.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CON TRATADA, nos termos do edital 
e da proposta constantes no Processo Licitatório 
4.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, dos serviços, que a contratada realizar fora das especificações do edital; 
4.1.7. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no 
contrato; 
4.1.8. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 
4.1.9. Notificar, por escrito à CON FRATADA, ocorrência de eventuais inconformidades ou imperfeições que 
impossibilitem ou dificultem a prestação do serviço, para tomar todas as providências para a melhor prestação 
do serviço, de forma imediata; 
4.1.10. Observar para que, durante a vigência da contratação, sejam mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos. 

4.2 - DA CONTRATADA. 
4.2.1 - Assumir inteira responsabilidade pela execução do serviço com todas as exigências deste Termo de 
Referência, incluindo cumprimento dos prazos, especificações técnicas, normas ambientais, de engenharia e de 
segurança e medicina do trabalho, além da legislação aplicável, assegurando sua conformidade, adequação, 
qualidade, segurança e solidez; 
4.2.2. Manter sempre um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Saúde, formalmente designado para 
representá-la na execução das atividades pertinentes ao objeto do CONTRATO; 
4.2.3. Responder por danos materiais ou fisicos, causados por seus empregados, diretamente à Secretaria de 
Saúde de Pinheiro, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 
4.2.4. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 
de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que venham a ser exigidas por força de 
lei, ligadas ao cumprimento do Contrato. 
4.2.5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Secretaria de Saúde ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
4.2.6. Acatar orientações da Secretaria Municipal de Saúde, sujeitando-se amais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
4.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
4.2.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor. 
4.2.9. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual — EPI. 
4.2.10. Apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, a relação nominal dos empregados u ett o o órgão 
para a execução do serviço. 
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4.2.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria Municipal de 
Saúde de Pinheiro ou a Prefeitura Municipal de Pinheiro - MA. 
4.2.12. Atender as solicitações da Secretaria Municipal de Saúde quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência. 
4.2.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 
4.2.14. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Licitante vencedora relatar à Secretaria de Saúde toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
4.2.15. Relatar à Secretaria de Saúde toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços. 
4.2.16. Comunicar à CONTRATAN1E a existência de qualquer anormalidade que notar na prestação do serviço, 
e que não possam ser eliminadas nos termos deste Termo de Referência; 
4.2.17. Comunicar à administração, imediatamente após a Ordem de Serviço, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
4.2.18. Manter inalterados os preços e condições propostas; 
4.2.19. Lançar na Nota Fiscal as especificações do serviço, de modo idêntico àquelas constantes do objeto deste 
Termo de Referência; 

05 PRAZO,E.LOCÁLDA 
5.1 — O serviço se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e quantitativos solicitados pela 
CONTRATANTE, mediante emissão de ordem de serviço emitido pela mesma, a partir da data de assinatura do 
contrato. 

06- DO PAGAMTQ4 - . 

6.1 - O pagamento será feito pela Secretaria Municipal de Saúde, em moeda corrente nacional, mediante 
Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias 
após a data do recebimento definitivo do material solicitado na etapa, mediante a apresentação da competente 
Nota Fiscal ou Fatura; 
6.1.1 - A CON I'RATADA deverá protocolar na sede da Prefeitura a solicitação de pagamento, assinada e 
carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o n° do processo licitatório, as 
informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e 
número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, 
juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: 
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de 
Débitos Trabalhistas — CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida por órgãos da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de 
débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
6.2 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as mesmas 
condições de habilitação; 
6.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido material; 
6.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal 
de Pinheiro, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas-fis •-s/f4.) emitidas 
com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
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07 - DA EXF.CD.CÃO*OaiDgiW~ 
7.1. O veículo especial, destinado à coleta dos resíduos nos estabelecimentos de saúde, deverá estar provido de 
carroceria especial, fechada, revestida com material liso, impermeável, estanque, sem dispositivo compactador, 
que possua capacidade volumétrica mínima para atender a demanda do recolhimento de todos os resíduos de 
serviço de saúde gerados no município de Pinheiro - MA. 
7.2. Os resíduos recolhidos deverão ser devidamente acondicionados em sacos plásticos especiais, conforme 
NBR 9190 da ABNT, pelos próprios geradores. 
7.3. Caberá à CONTRATADA manter fiscalização constante nos locais de armazenamento dos sacos plásticos, 
garantindo um adequado acondicionamento de acordo com as normas ambientais. 
7.4. Os veículos destinados a esses serviços deverão apresentar a identificação "Serviços de Coleta de Resíduos 
Hospitalares" em local de fácil visualização. 
7.5. A Coleta dos resíduos de serviço de saúde terá frequência quinzenal. 
7.6. A medição do serviço será efetuada por Kg (quilograma) coletado, pesado, anotado e assinado em impresso 
próprio, na presença de funcionário responsável pelo setor indicado pela unidade de saúde, ao qual o lixo será 
coletado e transportado até o local de tratamento definido pela contratada. 
7.7. Define-se como tratamento de resíduos sólidos dos serviços de saúde, os serviços de incineração, 
autoclavagem, queima em micro ondas ou outro processo aprovado pelos órgãos ambientais competentes. 
7.8. Consiste na queima de materiais em materiais em temperaturas elevadas (acima de 900°C). Utilizando uma 
quantidade apropriada de oxigênio para conseguir uma boa combustão do lixo. Os compostos orgânicos 
presentes em papéis, madeira e materiais plásticos, serão transformados em dióxido de carbono, vapor d'água e 
cinzas. Deve-se evitar que o lixo a ser incinerado contenha resíduos úmidos ou molhados (como casca de 
legumes e frutas). A presença destes resíduos provoca uma diminuição na temperatura do forno e perda de 
eficiência da queima. 
7.9. O processo deverá reduzir o volume do material em mais de 70%, diminuindo a necessidade de espaço para 
aterros. 
7.10. A incineração será realizada para eliminação de lixos perigosos como resíduos hospitalares e tóxicos, por 
exemplo. Em geral, a queima do lixo é realizada em usinas de incineração. 
7.11. Este serviço poderá ser realizado por terceiros desde que seja apresentada carta de compromisso e licença 
de operação do equipamento na data da licitação, juntamente com os documentos de habilitação. E apresentar 
mensalmente o Certificado de Incineração. 

4* 

08-DA •"" 

8.1. O Contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante 
Termos Aditivos, de acordo com o inciso II, do art. 57, da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, 
observados os seguintes requisitos: 
8.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
8.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
8.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

09- REAJUSTE DE PREÇO 
9.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, caso seja firmado o posterior contrato de preços decorrente do saldo, 
os preços poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do 
índice IPCA. 

10 - CRONOGRAMA DE M$E8030,1990W-4W` 
10.1. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do 
alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n° 8.666/93. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
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Elaboração 
Pinheiro - MA, 24 de julho de 2023 

4 A / 

Tá siaRamone Mendes Ldpes 
Fiscal portaria n'' 007/22 

Aprovo os elementos constantes do presente instrumento e, autorizo a imediata abertura do processo 
administrativo na forma regulamentar. 

Pinheiro - MA, 24 de julho de 2023. 

Frederjj4 Ajíúo Lobato 
Secretário Municipál de Saúde. 
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ANEXO II 
1) 1 T.Árr=rri irÃO 

PROCESSO ADM n" 6.9701 
PRIX; ‘0 Fl.VI"RÔNICO SRP N'' 

NI I NU TA DO CONTRA:19._ _ 

Contrato n° XX/2023-PMP 
Processo Administrativo n° 6.979/2023 
Pregão Eletrônico n° 042/2023-SRP 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PINHEIRO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E 
A EMPRESA , NA FORMA ABAIXO: 

O Município de Pinheiro, por intermédio da Secretaria Municipal de XXXXXXXX, inscrita no CNPJ n° 
XXXXXXX, com sede na XXXXXX. CEP: XXXX — XXX/MA, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representado por seu titular, XXXXXXX, CI n° XXXX SSP/MA, CPF n° XXXX, e a empresa XXXX, 
inscrita no CNPJ sob o n° XXXX, Inscrição Estadual n° XXXX, com sede na XXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, sr. (a) XXXX, Cargo XXX, portador do 
CPF n° XXXX, têm, entre si, celebram o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 042/2023, 
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 8.666/1993, Lei 
Federal n° 10.520/2002, Decreto 10.024/2019 e Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie. 

2. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO.. &„ 
1.1. Contratação de empresa especializada no XXXXXXXX, conforme especificações constantes no termo de 
referência anexo I do edital. 
1.2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 
a) Edital do Pregão Eletrônico n° XXX/2023-SRP; 
b) Proposta de Preços da CONTRATADA 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por igual período até o limite de estabelecido na Lei 8.666/93 e de acordo com a necessidade e 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

critério da Administração, nas formas do art. 57, da Lei n° 8.666, de 1993 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 
3.1. O valor global do presente Contrato é de R$ XXXXX (XXXXX). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas conforme descritas nas obrigações ta contratada. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contrafação correrão por conta da seguinte dotação. 

)00000(XXXXXXXXX)0000(XXXXXXXXXXMC 

5. CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Conforme Termo de Referência 

6. CLAUSULA SEXTA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZO, LOCAL E CRITÉRIOS DE 
ACEITABILIDADE DO OBJETO: 

6.1. Conforme Termo de Referência 

7. CLAUSULA SÉTIMA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DI141~0: 

7.1. Conforme Termo de Referência 

8. CLÁUSULA OITAVA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Conforme Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Conforme Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCal~SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666/1993 a empresa que: 

a) Convocada, não assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no ato de sua assinatura; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Não mantiver a proposta; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidõneo ou ilícito; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contrafação; 

10.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa compensatória de até 10 °A (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 
de recusa injustificada em assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no ato de sua 
assinatura; 
b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega dos 
serviços calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, oÁiL critério 
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da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega dos serviços, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "c", limitado a 05 
(cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas 
hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 
e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 
total do objeto; 
O Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
g) Impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado do Maranhão com o consequente 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Estado pelo prazo de até cinco anos. 

10.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g" do subitem 22.2; 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999 e na Leis Estaduais n° 8.959/2009; 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade; 

10.6. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela Prefeitura e comunicadas antes dos prazos de entrega 
consignados no contrato ou documento equivalente, serão isentas da multa; 

10.7. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a CONTRATANTE poderá aguardar a 
efetivação de nova contratação para rescindir unilateralmente o contrato; 

10.8. Além das glosas citadas acima, poderão ser aplicadas conjuntamente as demais sanções administrativas, 
em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93; 

10.9. Para apuração das sanções administrativas será utilizado pontos para as ocorrências. A seguir seguem-se 
as ocorrências e a pontuação para cada uma delas; 

10.10.Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 

10.11.Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Mateus do Maranhão/MA as sanções 
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO CO 

11.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido: 
a. Por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos por ato unilateral da 
CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, 
por escrito, com a devida motivação, assegurado o contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas na cláusula anterior; 
b. Por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzi rmósodesde que 
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haja conveniência para a CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias; e, 
c. Por via judicial, nos termos da legislação. 
11.2. Rescindido o CON1RATO nos termos dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, 
além de responder por perdas e danos decorrentes do CONIRATO, a CONFRATADA obriga-se ao pagamento 
de multa conforme fixado no subitem 11.3 da cláusula anterior considerando-a dívida líquida e certa, e 
acarretando para a Prefeitura as consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, da Lei n° 8.666/93, no que 
couber. 
11.3. Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver 
sofrido, tendo ainda o direito, se for o caso, aos pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data 
da rescisão. 
11.4. Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da 
lei 8.666. 

12. CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA- ° 

12.1. Este CONTRATO obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo nenhum deles 
ceder ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos dele decorrentes. 

12.2. É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente CONTRATO e de todo e qualquer título 
de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá, necessariamente, a cláusula "Não à Ordem", retirando-lhe 
o caráter de circularidade, eximindo-se a CONTRATANTE, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a 
terceiros, por títulos colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, 
inclusive quanto aos direitos emergentes do presente CONTRATO e, em hipótese alguma, a CONTRATANTE 
aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou fisica que os houver 
apresentado. 

13. CLUSIOVADÉ . é 

13.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, caso seja firmado o posterior contrato de preços decorrente do saldo, 
os preços poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do 
índice IPCA. 

14. CL ÁUSITLA DÉCIMA QUART 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

14.3. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONFRATAN'TE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.666/93, na Lei n° 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 
do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao obje 
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ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos 
representantes de ambas as partes. 
16.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou ao 
exercício da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem impedirá a 
parte de exercer seu direito a qualquer tempo. 

17, CLÁUSULA IIÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
17.1. A CONTRATANTE providenciará nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93, a 
publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO.
18.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro do Município de Pinheiro, excluído quaisquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente instrumento 
contratual em 04(quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 
Nome: CPF n° 

Nome: CPF n° 

Pinheiro, de de 202X. 

CONTRATADA 

0)(""Rçe
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ANEXO III 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÃO ELETRÔNICO SRP N' 042/2023-SRP 
RO WRIKOS - ARP n" 

0(A) (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a)  , na cidade 
de , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) 
pela Portaria n° de de de 200..., publicada no de de de , portador da matrícula 
funcional n° „ considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS n° /200..., do Pregão Eletrônico 042/2023 — SRP e Processo Administrativo 
n.° 6.979/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, no Decreto n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço para eventual e futura contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de coleta e destinação final de Lixo Hospitalar, dc interessa 
da Secretaria de Saúde do município de Pinheiro-MA. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) X Especificação Marca 
(se exigida no edital) Modelo (se exigido no edital) Unidade Quantidad e Valor Un Prazo garantia ou 
validade 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a secretaria municipal de administração planejamento e finanças São órgãos e 
entidades públicas participantes do registro de preços: 
3.6. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Item n° Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da Prefeitura 
Municipal de Pinheiro/MA, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993, Decreto n° 7.892, de 2013 e no Decreto Municipal 
n° 002/2023. 
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço, desde que este serviço não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
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entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas; 
4,5. de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
4.5.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contrafação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão 
gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 — P). 
4.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
4.7. Após a autorização da Prefeitura Municipal de Pinheiro/MA, o órgão não participante deverá efetivar a 
contrafação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
4.7.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pinheiro /MA autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 
não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 
prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 
6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 
6.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de serviço, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
6.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá procederá revogação desta ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrafação mais vantajosa. 
6.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
6.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
6.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando 
o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro de preços será formalizado por 
despacho da Prefeitura Municipal de Pinheiro/MA, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, deco dptIO fortuito 
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ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
6.8.1. por razão de interesse público; ou 
6.8.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital e anexos. 
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do 
art. 49, §1° do Decreto n° 10.024/19. 
7.2. É da competência da Prefeitura Municipal de Pinheiro/MA a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto n° 7.892/2013), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto n° 
7.892/2013). 
7.3. O órgão participante deverá comunicar a prefeitura municipal de Pinheiro/MA qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do serviço, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo ao edital. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do Decreto n° 7892/13. 
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro 
de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (. ) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Pinheiro/MA, DE DE 

Pinheiro/MA 
C .N.P .J.n° XX.XXX.XXX/XX 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
C.N.P.J. n° XXXXXXXXX)CXXXX 

CON IRATADO 
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